Of. nº                      /GP 

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar do Executivo (PLCE) que proíbe a atividade de guardador autônomo de veículos automotores – flanelinhas – em vias e logradouros públicos do Município de Porto Alegre e revoga o inc. XXX do caput do art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975; a Lei nº 5.738, de 7 de janeiro de 1986; e a Lei nº 6.602, de 7 de maio de 1990, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.

Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre

Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº             /19.
Proíbe a atividade de guardador autônomo de veículos automotores – flanelinhas – em vias e logradouros públicos do Município de Porto Alegre e revoga o inc. XXX do caput do art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975; a Lei nº 5.738, de 7 de janeiro de 1986; e a Lei nº 6.602, de 7 de maio de 1990. 
Art. 1º  Fica proibida a atividade de guardadores de veículos, "flanelinhas", ou semelhantes, nas vias e logradouros públicos, no âmbito do Município de Porto Alegre.

Art. 2º  Cabe ao Poder Público, de forma exclusiva ou mediante concessão ou permissão, a exploração de estacionamento pago ou a cobrança de qualquer espécie de contribuição, legalmente autorizada, para o estacionamento de veículos nos locais e vias públicas, ruas, avenidas, alamedas e afins.

Art. 3º  Compete aos agentes de fiscalização, guardas municipais e agentes de trânsito e transporte, dentro de suas competências e de forma compartilhada, a fiscalizar e coibir a exploração indevida da atividade prevista nesta Lei.
Parágrafo único.  Deverão proceder na remoção daqueles que explorem indevidamente, procedendo ao registro da ilegalidade da profissão.
Art. 4º  Os que incorrerem em tais condutas serão penalizados com multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).
§ 1º  Em caso de reincidência, o valor da multa será dobrado.

§ 2º  O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo.
Art. 5º  Os valores das multas aplicadas serão destinados ao Fundo Municipal de Segurança Pública (FUMSEG) previsto na Lei Complementar nº 822, de 13 de dezembro de 2017 ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º  Ficam revogadas:
I – a Lei nº 5.738, de 7 de janeiro de 1986;

II – a Lei nº 6.602, de 7 de maio de 1990;

III – o inc. XXX do caput do art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975.
J U S T I F I C A T I V A:

Trata-se de projeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a fim de proibir a atividade de guardadores de veículos em vias públicas do município.

No Brasil, a atuação dos “flanelinhas” tem sido tolerada há muito tempo. A conduta é muitas vezes encarada como um delito de menor relevância, que não constitui uma prioridade diante de tantos crimes mais graves ocorridos com preocupante frequência em todo país. Entretanto, este entendimento ignora a intrínseca relação entre essas infrações e a criminalidade como um todo, de forma que a qualidade de vida da população tem caído concomitantemente com a permissibilidade de delitos como esse.

Não se pode negar que a falta de combate aos pequenos infratores gera o descrédito da sociedade na atuação e competência das instituições estatais, trazendo a sensação de se viver em uma terra sem lei, ou melhor, em uma terra de muitas leis, porém sem respeito a elas. Notadamente, trata-se de uma atividade que representa a impotência do poder público perante a marginalidade, sua ineficiência em manter a ordem e coibir práticas que atentam contra a paz social, gerando no espírito do indivíduo uma insegurança quanto à proteção dispensada pelo próprio estado.

Se o crime tem causas multifatoriais, as soluções também são variadas. Assim, a contenção da ação dos “flanelinhas” deve ser encarada como um importante elemento no combate à criminalidade e na manutenção da ordem, embora não o único. Aquelas condutas que importam na deterioração da paisagem urbana são interpretadas como ausência dos poderes públicos, o que enfraquece os controles impostos pela comunidade, aumenta a insegurança coletiva e possibilita a prática de crimes.

O presente se faz necessário face às reiteradas manifestações de cidadãos do Município que relatam constrangimentos, coação e ameaças praticadas por indivíduos que exercem tal atividade ao arrepio da Lei. Tais manifestações também encontram eco na imprensa local. No âmbito da Câmara Municipal, este assunto também tem sido analisado por força de um projeto apresentado pelo Vereador Professor Wambert Di Lorenzo, que versa sobre a proibição da atividade de guardador autônomo de veículos, ainda no ano de 2017.
Vale salientar que a Guarda Municipal, Brigada Militar e Polícia Civil já vêm desenvolvendo ações conjuntas visando coibir esta atividade irregular. Várias detenções resultaram desta ação sem, contudo, lograr a cessação de tais práticas por parte de indivíduos que agem à margem da Lei.

O Município no exercício de sua competência de deliberar conforme o interesse local tem a competência de permitir ou não o estacionamento de veículos em seus logradouros públicos, bem como instituir o sistema de estacionamento rotativo pago, nos termos do art. 24, inc. X, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), com o qual a atividade de guardador de veículos é incompatível. 

Assim, a instituição de legislação clara, tomando pública a ilegalidade da prática e orientando de forma permanente a atuação da Guarda Municipal e dos demais órgãos responsáveis pela Segurança Pública, serve também de instrumento de conscientização da comunidade para a necessidade de ajudar na erradicação de tal atividade com a denúncia imediata às autoridades, através do telefone 156 da Guarda Municipal.

São essas, Senhores Vereadores, as razões que nos levam a submeter o presente Projeto de Lei à apreciação desta nobre Casa Legislativa, rogando a apreciação e aprovação do mesmo, valendo-nos do ensejo para externar nossos protestos de consideração e respeito. 
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